
BRANQUEAMENTO NO BRASIL E AS TEORIAS HIGIENISTAS: A 
INSTITUIÇÃO DO RACISMO NA SOCIEDADE BRASILEIRA 

Prof. Me. Jeferson da Costa Vaz 

RESUMO 
 
O objetivo deste artigo é apresentar em perspectiva histórica o desenvolvimento 
de teorias e propostas científicas que, buscando explicar a origem e o 
desenvolvimento da humanidade, mostraram-se parciais no posicionamento 
acerca do tema da raça. Propomos que houve uma parcialidade pela via de que 
o conceito de raça, conforme veremos, foi colocado em perspectiva hierárquica, 
a qual supostamente indicava que no topo se encontravam as raças superiores 
e na base as raças inferiores. Ou seja, o conceito de raça foi abordado de tal 
maneira que se inventou uma noção de inferioridade que serviu para a 
disseminação do discurso de que a dita “raça” de europeus caucasianos era 
superior, enquanto outros povos – a exemplo dos povos habitantes da África, 
América e Ásia – eram considerados como inferiores. 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo tem o objetivo de indicar o desenvolvimento de teorias 

higienistas que chegaram ao Brasil. Para isso, dividimos nossa abordagem em 

cinco metas específicas. A primeira meta específica é debater o discurso de 

inferiorização produzido por autoridades eclesiásticas que serviram para o 

projeto de colonização de territórios e escravização de corpos. O segundo 

objetivo é identificar como a filosofia exerceu uma função similar a dos 

missionários, defendendo a necessidade de intervenção cultural europeia em 

povos não europeus com uma argumentação que não pode ser considerada 

neutra. O terceiro objetivo é discutir o conceito de raça para identificar seus 

limites argumentativos e como a compreensão do mesmo conceito foi distorcida. 

O quarto objetivo é indicar como a ciência representada por homens europeus 

se apropriou deste conceito para defender naquele contexto a superioridade da 

“raça” branca, europeia caucasiana. O quinto objetivo, por fim, é compreender 

como este conceito chega no contexto científico brasileiro para identificar quais 

usos se fizeram dele. Logo, o tema é: a adesão brasileira da ciência eugenista: 

Renato Kehl e as teorias de branqueamento.  



Com este encaminhamento metodológico acreditamos que podemos 

aprimorar nosso entendimento acerca das teorias do branqueamento, 

compreendendo os pressupostos e as implicações destas propostas. 

NO PROSCÊNIO DAS TEORIAS DE BRANQUEAMENTO: SOBRE A 
CATEQUIZAÇÃO E A DOMINAÇÃO NO PERÍODO QUINHENTISTA 

Antes mesmo do período considerado como modernidade, os discursos 

xenofóbicos em relação aos povos da África e das Américas se faziam presentes 

no contexto europeu. Isto se dava porque existia uma intenção política ensejando 

estes modos de proceder, a saber: a intenção de expansão territorial mediante 

campanhas de colonização no então chamado “Novo mundo”. Tratava-se das 

“aventuras coloniais”, como sugeriu Frantz Fanon em seu livro Pele negra, 

máscaras brancas lançado em 1952.  
Isto não foi diferente no contexto do Brasil em que, tempos depois da 

invasão seguida da conquista territorial, houve o sequestro de corpos africanos 

que foram utilizados como mão de obra escrava pela metrópole portuguesa. 

Neste contexto a argumentação eclesiástica acerca dos usos destes corpos para 

a finalidade descrita era o que concedia permissão à prática escravista e 

torturadora.  
O processo de colonização do que veio a ser o Brasil se iniciou com a 

escravização dos povos originários que aqui já habitavam e que, de acordo com 

Ailton Krenak no documentário guerrasdobrasil.doc (2018), acolheram os 

portugueses compreendendo este povo como mais um povo passível de viver 

dentre os tantos já existentes neste território. Paulatinamente a escravização de 

povos originários foi cedendo lugar à escravização de povos do continente 

africano, por conta de fatores como: as doenças trazidas por portugueses que 

periodicamente resultava na morte de vários indígenas, as diversas fugas 

existentes e algumas medidas de padre jesuítas para permitir a escravização de 

indígenas apenas mediante guerra justa, ou seja, a escravização consequente 

da captura em guerra. 
Porém, estes eventos não cessaram as práticas escravistas contra esses 

povos, de maneira que podemos considerar que povos originários foram 

escravizados até meados do século XVIII, simultaneamente à escravização de 

grupos humanos africanos.  



O que nos interessa apontar é que missionários cristãos exerceram um 

papel determinante para esta escravização. De maneira geral, os representantes 

religiosos consideravam que tanto indígenas como africanos eram seres 

inferiores e que necessitavam da intervenção de cristãos para a salvação de 

suas almas. Por isso propunham a catequização e outros procedimentos sob a 

justificativa de cumprir com este projeto. Havia, portanto, uma incompreensão da 

relação daqueles povos com o sagrado. Nos dias atuais contamos com a 

possibilidade de compreender que os povos originários tradicionalmente cultuam 

as divindades na medida em que cultivam a natureza, pois é neste âmbito que o 

divino se manifesta. Parte dos povos africanos partilham de uma perspectiva 

que, em linhas gerais, é semelhante. Mas a xenofobia europeia não permitiu a 

identificação do valor destes cultos distintos. Sendo xenofóbica, a perspectiva 

europeia compreendia como um erro aquilo que se colocava como estrangeiro à 

sua própria cultura. Por isso que o projeto foi o de colonizar e catequizar os 

povos. 
Uma amostra desta abordagem foi expressa pelo filósofo e missionário 

jesuíta Padre António Vieira (1608 – 1697) em seu livro Sermões de 1633. Neste 

livro encontramos o Sermão XIV, no qual o missionário descreveu a sua opinião 

acerca de como as pessoas provindas do continente africano poderiam salvar 

as suas almas, justificando a tortura daqueles corpos. Vamos acompanhar:  

 
Não se pudera nem melhor nem mais altamente descrever que coisa é 
ser escravo em um engenho do Brasil. Não há trabalho nem gênero de 
vida no mundo mais parecido à Cruz e Paixão de Cristo que o vosso 
em um destes engenhos. [...] Em um engenho sois imitadores de Cristo 
crucificado: Imitatoribus Christi crucifixi - porque padeceis em um modo 
muito semelhante o que o mesmo Senhor padeceu na sua cruz e em 
toda a sua paixão. A sua cruz foi composta de dois madeiros, e a vossa 
em um engenho é de três. Também ali não faltaram as canas, porque 
duas vezes entraram na Paixão: uma vez servindo para o cetro de 
escárnio, e outra vez para a esponja em que lhe deram o fel. A Paixão 
de Cristo parte foi de noite sem dormir, parte foi de dia sem descansar, 
e tais são as vossas noites e os vossos dias. Cristo despido, e vós 
despidos; Cristo sem comer, e vós famintos; Cristo em tudo maltratado, 
e vós mal-tratados em tudo. Os ferros, as prisões, os açoites, as 
chagas, os nomes afrontosos, de tudo isto se compõe a vossa 
imitação, que, se for acompanhada de paciência, também terá 
merecimento de martírio. (VIEIRA, 1633, p. 10) 

 

Podemos verificar que, no ponto de vista de Vieira, uma pessoa 

escravizada necessita das torturas para a salvação da alma. Esta tortura ele 



compara à Paixão de Cristo, ou seja, ao processo doloroso pelo qual Cristo 

passou antes de ser crucificado. Com isso, você pode entender como os corpos 

escravizados eram compreendidos no Brasil do contexto do século XVII. Além 

disso, é possível depreender as justificativas teóricas de cunho religioso que 

incentivavam a prática das torturas mais diversas. Esta convicção existiu porque 

havia como pano de fundo a noção segundo a qual os povos que não eram 

escravizados poderiam ser considerados como superiores e não necessitavam 

deste tratamento para a salvação da própria alma.  
Não podemos perder de vista que estas teorias emergem num contexto 

em que Portugal intencionava expandir o seu território e, portanto, tinha o 

propósito de dominação territorial e cultural, uma vez que as navegações tinham 

isto como propósito. É possível, por fim, compreender que o germe das teorias 

de branqueamento estão no próprio projeto colonial, mediante a disseminação 

de uma noção de inferioridade de povos não europeus intencionada a justificar 

os processos de dominação alimentado pela busca europeia por riquezas. 

As teorias de branqueamento e seus reflexos na arte: as ideias de 
branqueamento no período da república 

No ano de 1895, sete anos após a oficial Abolição de Escravatura, foi 

publicada uma pintura a óleo sobre a tela de Modesto Brocos (1852 – 1936). A 

pintura foi chamada de “A Redenção de Cam”, nome homônimo à personagem 

bíblica. Segundo a narrativa bíblica presente entre os versículos 20 e 27 do 

capítulo 9 do livro de Gênesis, Cam, ou Canaã, foi o mais novo dentre os filhos 

de Noé, salvo do dilúvio. A narrativa conta que Noé embriagou-se de vinho e 

adormeceu deixando exposta a sua intimidade, tornando visível a sua nudez. Ao 

ver isso, Cam relatou o fato em tom de escárnio para os seus irmãos Sem e Jafé 

que, diante do ocorrido, cobriram o corpo de Noé para assim não ver sua nudez. 

Ao despertar Noé ficou sabendo do ocorrido e amaldiçoou Cam, desejando que 

ele fosse servo de seus irmãos.  
Propondo uma interpretação ao relato bíblico, membros das religiões 

abraâmicas usaram desta narrativa para sugerir que Cam foi amaldiçoado a 

herdar a terra dos cananeus e que seus herdeiros seriam eternamente servos 

de herdeiros dos seus irmãos. Até este ponto, não há problemas com a narrativa. 

No entanto, outras interpretações sugeriram que os herdeiros de Cam habitavam 



certas regiões da África e que, portanto, os pretensos herdeiros de Sem e Jafé 

teriam que ir até o continente africano para buscar seus “servos”, considerando 

que a condição de servidão se justificava pela vontade divina que atendeu aos 

pedidos de Noé.  
Destarte, grupos humanos europeus que se consideravam herdeiros de 

Sem e Jafé exerceram o que compreendemos como tráfico negreiro, fomentados 

também pela narrativa bíblica expressa e por interpretações que dela se 

seguiram.  
Você deve estar se perguntando: qual a relação disso com o Brasil e com 

as teorias do branqueamento? A relação é que esta narrativa aportou no 

contexto do país e, juntamente com grupos humanos europeus, invadiu o 

imaginário social. Tendo visto o contexto do título do quadro de Brocos, 

acompanhemos a pintura: 

Figura 1 – A redenção de Cam 

 
Crédito: Modesto Brocos Gómez-CC/PD. 

A imagem apresenta uma mulher negra retinta e idosa numa disposição 

corporal que dá a entender que realiza uma prece, com os braços abertos e para 



o alto e o olhar para os céus. Próximo dela, outra mulher negra, com o tom de 

pele mais claro se dispõe sentada segurando um bebê branco que figura como 

a imagem central da pintura, retratado de perfil. Mais à direita figura um homem 

branco, também sentado e com uma expressão exitosa, que parece ser o pai do 

bebê.  
Sendo intitulado “A Redenção de Cam”, o quadro se mostra de acordo 

com as interpretações da narrativa bíblica segundo as quais o povo herdeiro de 

Cam estaria no continente africano. A redenção deste povo, de acordo com a 

imagem, se daria na mistura com os povos herdeiros dos dois outros irmãos e 

do consequente abandono das características físicas presentes em corpos 

africanos. Seria, pois, o abandono dos traços fenótipos, o abandono da cultura, 

a rejeição do próprio corpo. Isso nos indica como, mesmo depois da abolição 

oficial da escravidão, as ideias coloniais que justificaram a colonização para o 

povo invasor ainda vigoravam no imaginário social. Isto se verá nas propostas 

teóricas que confirmaram essa lógica segundo a qual existe uma superioridade 

das pessoas brancas em relação às pessoas não brancas. Mas, antes, é preciso 

uma digressão para compreender como a filosofia abordou a temática e 

fomentou as teorias de branqueamento. 

A XENONOFIA NA FILOSOFIA MODERNA 

Com o projeto de que a própria humanidade deveria ser edificadora do 

conhecimento, a produção filosófica moderna se caracterizou por argumentos 

mais independentes em relação à tradição intelectual que antecedeu 

imediatamente aquele período. No entanto, no tocante aos outros povos, a 

filosofia se mostrou tão xenofóbica quanto no período medieval.  
 Um exemplo foi Denis Diderot (1713 – 1784) que compreendeu os povos 

africanos como uma “nova” espécie de seres humanos (GÓES, 2018) e, muito 

embora tenha sido favorável à miscigenação, defendia a tese de que europeus 

deveriam levar os povos da África de das Américas à civilização (MUNANGA, 

2014). David Hume (1711 – 1776), que foi cético em relação ao cristianismo, 

partilhou da impressão do período medieval, indicando estar propenso a pensar 

os grupos humanos negros como naturalmente inferiores aos brancos nos 

Ensaios morais, políticos e literários de 1758, conforme destaca o filósofo 

Emmanuel Chukwudi Eze.  



Concordando com Hume, Kant (1724 – 1804) afirmou em Observações 

Sobre os Sentimentos do Belo e do Sublime de 1764 que os povos africanos 

eram frívolos, sem talento e sem qualidades elogiáveis. Neste contexto, Kant já 

fizera uso do conceito de raça, propondo uma hierarquização das raças disposta 

da seguinte maneira, de acordo com a terminologia usada pelo pensador 

alemão: 1º lugar: brancos ruivos do norte da Europa; 2º lugar: povos roxos da 

América; 3º lugar: negros africanos; 4º lugar: amarelos do Oriente. 
Por fim, mencionamos Friedrich Hegel (1770 – 1831) que afirmou que os 

povos africanos eram destituídos de história e que todos os grupos humanos não 

europeus eram atrasados. Notamos com isso que o etnocentrismo predominava 

na produção intelectual europeia, o que influenciou nos debates sobre a raça. 

O CONCEITO DE RAÇA EM CONTEXTOS DIVERSOS: A RAÇA ANTES DA 
HIERARQUIZAÇÃO 

Tomando como base a contribuição de Weber Lopes Goés no livro 

Racismo e eugenia no pensamento brasileiro: a proposta de povo em Renato 

Kehl (2018), podemos considerar que a palavra raça, em sua forma mais 

reconhecida, provém da palavra italiana razza, cujo sentido original remete a 

grupos humanos ou à família. 
Esta palavra teria como base referencial a palavra árabe rãs, que indica 

origem e que, levando em conta grupos humanos sugere a noção de 

descendência, ou seja, de hereditariedade. Supõe-se que há uma relação entre 

esta palavra e o seu sentido lexical com a palavra grega ratio, que significa 

sobretudo razão, mas que também indica uma origem, se pensarmos razão 

como motivo, motor que engendra a ocorrência de um efeito. Ou seja, se 

considerarmos razão (ratio) no sentido que empregamos na oração “A água ferve 

em razão do aquecimento realizado pelo fogo”, notamos que razão não indica 

pensamento, raciocínio, mas o motivo a partir do qual o fenômeno da fervura da 

água se tornou possível.  
Neste sentido que a raça foi compreendida em relação com a 

descendência e a hereditariedade, pois a raça era pensada como o motivo de 

algo ser, ou o motivo de algum ser humano ser compreendido como humano. A 

deturpação do conceito se iniciou quando teóricos fizeram um uso do conceito 

para deslocar certos povos e grupos humanos para a “zona do não-ser” (FANON, 



2008, p. 26), ou seja, para o âmbito que seria reservado, de acordo com essa 

hipótese, a seres desprovidos de dignidade humana ou com qualidades 

humanas inferiores, conforme veremos. 

O uso do conceito de raça pressupondo uma hierarquização teve como 

pressuposto um discurso já estabelecido na cultura europeia. No entanto, a 

forma europeia de se organizar politicamente nestes contextos também 

possibilitou a deturpação mencionada. Isto porque nos séculos XVI e XVII o 

termo era usado para pessoas e demais animais, na intenção de distinguir a 

“raça boa” daquilo que seria uma “raça má”. A relação disso com a organização 

social deste período se dá em razão do fato de que a expressão era usada 

também para pensar pessoas de determinadas linhagens, a exemplo da 

linhagem característica da representação Real que exercia o poder naquele 

período.  

TEORIAS EUGENISTAS DE BRANQUEAMENTO 

Eugenia é uma palavra cujo significado é “bem-nascido”. As teorias 

eugenistas compreendem a existência de seres humanos bem-nascidos. 

Segundo defensores da eugenia a sociedade se organizaria melhor sendo 

composta apenas por bem-nascidos, donde se seguem propostas de isolamento 

forçado ou até a dizimação daqueles grupos humanos considerados “mal-

nascidos”, como foi no caso do nazismo e principalmente em todos os regimes 

escravocratas implementados sob esta hipótese. 
O recorte para esta abordagem se dá no período histórico contemplado 

entre os séculos XVIII e XIX, no contexto europeu. Vale mencionar que a questão 

que se colocou no pano de fundo das investidas dos pesquisadores cujas 

propostas descreveremos diz respeito à civilidade dos mais diversos povos, ou 

seja, a pergunta que os teóricos buscavam responder era, em linhas gerais, a 

seguinte: o que é possível considerar como um ser humano civilizado ou 

predisposto à civilização? Muitos adotaram uma metodologia científica muito 

presente na época compreendida como frenologia. A frenologia foi um estudo 

que buscava compreender o comportamento humano a partir de deduções que 

tomam como referência o formato do crânio. Em geral, adeptos da frenologia 

acreditavam que com base no formato dos crânios de seres humanos era 

possível inferir se eles tinham a predisposição para a civilidade ou não. 



Na busca por responder esta pergunta, propostas com implicações em 

medidas sanitárias de internamento de pessoas que poderiam apresentar algum 

risco social foram postas em práticas, propondo uma eugenia social. Disso 

podemos inferir de antemão que estas teorias tiveram forte impacto nas decisões 

dos mais diversos Estados acerca de como proceder com as suas respectivas 

populações. 
Seria uma incursão muito longa se nos propuséssemos a descrever nos 

maiores detalhes todas as propostas teóricas eugenistas. Em virtude disso, 

apresentamos apenas alguns dos expoentes dessa doutrina. Iniciamos, então, 

com Robert Knox (1791 – 1862), que foi um ideólogo conservador inglês que 

estudava crânios e cadáveres atuando também como cirurgião. Publicou em 

1850 o livro intitulado Raças Humanas, no qual afirmou que as pessoas negras 

jamais poderiam se tornar civilizadas, em decorrência da carência de uma 

predisposição natural para tal. Para além disso, sugeriu também que as raças 

superiores tinham uma necessidade natural de dominar as raças inferiores, ou 

seja, as mais distantes da civilização de acordo com a tese de Knox. 
Antes dele, teve Franz Joseph Gall (1758 – 1828). Trata-se de um nome 

mais conhecido dentre os pseudocientistas que exerciam a frenologia, pois o seu 

pensamento teve ampla adesão no regime nazista como fundamentação para 

extermínio dos povos judeus. Foi precursor da frenologia, estudo que, reiterando, 

buscava compreender a personalidade das pessoas a partir das medidas do 

crânio. Suas teorias foram usadas para a elaboração de sistemas carcerários 

com penas mais rígidas às pessoas dos grupos humanos considerados 

inferiores, ou seja, grupos humanos não brancos. 

Outro estudioso de crânios e, portanto, atuante nos estudos 

compreendidos como frenologia, foi George Morton (1799 – 1851). Nascido nos 

Estados Unidos da América, endossou as ideias de Knox. Compreendeu que a 

raça branca caucasiana era a única digna de ser considerada humana, pois, 

segundo ele, as raças dos tasmanianos, africanos e indígenas eram desprovidas 

de qualidades civis. Neste mesmo contexto, o britânico conservador Thomas 

Carlyle (1775 – 1881) também compreendeu a existência de distintas raças 

distribuídas em níveis hierárquicos de uma maneira que a raça branca seria 

superior. Carlyle foi um apologeta da volta do regime escravocrata nas colônias 



britânicas, defendendo a ideia de que apenas com a desigualdade social a 

existência humana seria possível.  

Higienismo, eugenia e teorias de branqueamento no século XIX 

Um teórico que influenciou amplamente no procedimento do partido 

nazista no contexto da Segunda Guerra Mundial foi Georges Vacher de Lapouge 

(1854 – 1936). Este antropólogo francês colecionou cerca de 20 mil crânios no 

intuito de comprovar a tese da inferioridade de povos não brancos. Foi ele quem 

defendeu a tese de que a raça ariana deveria dominar os demais grupos 

humanos, atribuindo, além disso, diversos defeitos aos judeus. Suas ideias 

serviram de arcabouços aos propagadores do nazismo, aos intolerantes às 

pessoas adeptas do judaísmo.  
O século XX também contou com as propostas pseudocientíficas de 

Cesare Lambroso (1836 – 1909). Nascido em Verona, na Itália, sendo 

pertencente duma família israelita, foi diretor de um asilo de “alienados”1 na 

cidade natal. Seus principais estudos foram sobre a Antropologia Criminal, 

disciplina que partia da hipótese de que era possível aferir o nível de 

periculosidade social de determinadas pessoas a partir de um exame da raiz 

antropológica delas.  
Lambroso era da opinião de que existiam seres humanos os quais 

poderiam ser incluídos na categoria de “criminoso nato”, sugerindo que algumas 

pessoas nasciam predispostas ao crime e, portanto, predispostas a oferecerem 

perigo à sociedade. Esta predisposição era aferida tanto pelas condições 

antropológicas, como pela disposição física das pessoas. Em linhas gerais, sua 

tese era a de que a propensão à criminalidade era transmitida hereditariamente. 

HIGIENISMO SOCIAL E TEORIAS DO BRANQUEAMENTO NO BRASIL: O 
PENSAMENTO CONSERVADOR DE RENATO KEHL 

Renato Kehl defendia um eugenismo que propunha a dizimação total da 

população negra do Brasil, tomando posicionamentos contraditórios a respeito 

de certas temáticas para atender aos princípios da doutrina que adotou. Um 

 
1 O asilo de alienados, naquele contexto, correspondia ao manicômio ou ao hospício, de acordo 
com a compreensão dos dias atuais.  



exemplo disso diz respeito à imigração. Sobre este tema, Kehl era contrário e 

favorável ao mesmo tempo. Era contrário em caso de povos como os africanos 

e favorável em caso de imigração europeia. Ele chegou a propor a imigração 

com seleção prévia, de maneira que, para ele, os portos deveriam se fechar para 

os povos africanos e se abrir para grupos sociais da Europa.  
Posicionou-se contrariamente também à miscigenação, argumentando 

que das misturas de grupos sociais de origens distintas resultaria um atraso 

social brasileiro. Ele, por fim, pensou, de forma equivalente aos seus 

precursores, em meios de dizimar os grupos sociais africanos e indígenas por 

meio de estímulo da imigração europeia privando a miscigenação com outros 

povos. 

Círculo de intelectuais adeptos do eugenismo no Brasil 

Além de Kehl, outros representantes que figuram como intelectuais 

brasileiras foram adeptos do eugenismo e da higienização social durante o 

Estado Novo de Getúlio Vargas (1937 – 1945). Dentre eles, mencionamos o 

professor, historiador e sociólogo Oliveira Viana (1883 – 1951); o escritor 

Monteiro Lobato (1882 – 1948); o também escritor Euclides da Cunha (1866 – 

1909); o etnógrafo Arthur Neiva (1880 – 1943); o médico sanitarista Belisário 

Pena (1868 – 1939); o biólogo e médico sanitarista Carlos Chagas (1879 – 1934), 

o médico sanitarista Miguel Pereira (1871 – 1918); o escritor Azevedo Amaral 

(1881 – 1942); o médico imunologista Vital Brasil (1865 – 1950); o médico 

Arnaldo Vieira de Carvalho (1867 – 1920) e o médico político Afrânio Peixoto 

(1876 – 1947).  
Alguns destes nomes formularam políticas sociais durante o governo de 

Getúlio Vargas (1882 – 1954). Estes representantes mostram como a eugenia 

teve uma tendência forte no Brasil, o que nos auxilia a pensar o motivo pelo qual 

o país enfrenta ainda nos dias de hoje diversos tipos de problemas entre pessoas 

de grupos sociais com origens distintas, como o racismo, a xenofobia, a 

intolerância às culturas e às religiosidades de origem africana, entre outros 

problemas.  



“Escultura de Mãe Stella de Oxóssi é incendiada em Salvador; artistas 

lamentam”2 – eis a manchete presente no site do G1, jornal de ampla circulação 

e visualização nas mídias sociais. A escultura mencionada na notícia se trata de 

uma representação importante para pessoas adeptas das religiões de matriz 

africana no Brasil. É uma representação importante também para a população 

negra do território nacional, pois indica uma referência às práticas religiosas de 

povos tradicionais ancestrais que foram sequestrados de suas terras natais no 

continente africano para exercer o trabalho escravo no Brasil sob a coação 

colonial.  
A vandalização deste monumento público é uma prática que entra no bojo 

do ódio xenofóbico que a colonização e as teorias do branqueamento criaram no 

imaginário de muitas pessoas. Por acreditarem que as manifestações religiosas 

de matriz africana representam um atraso para a sociedade, pela via de não ser 

uma manifestação religiosa advinda do povo que, segundo as teorias 

eugenistas, é o mais evoluído, pessoas intolerantes expressam o ódio quando 

tais referências ocupam espaços públicos. Este racismo religioso, como refletiu 

o filósofo Wanderson Flor do Nascimento em artigo de 2014, ocorre 

frequentemente no Brasil. São episódios que podem servir de base para você 

refletir sobre a presença ainda constante dos discursos utilizados no período de 

colonização e no período do século XX em que a eugenia se fazia presente como 

teoria para se pensar a sociedade no contexto do Brasil. 

As teorias de branqueamento e higienistas aparecem de maneira explícita 

na forma de uma ciência (ou pseudociência) nos séculos XIX e XX. Porém, você 

acompanhou neste texto que o discurso que alega a inferioridade de povos não 

brancos, não europeus, surge bem antes, concomitantemente aos projetos de 

dominação das investidas coloniais.  
Aquilo que antes era legitimado, na perspectiva dos povos opressores, 

pela religião mediante interpretações do texto bíblico, passou a ser chancelado 

pela filosofia e, consequentemente, pela “ciência”. Algo que se colocou 

constantemente no proscênio destes diferentes modos de defender projetos 

eugênicos foi a busca por dominar os povos que, sob a tinta de intelectuais 

 
2 Disponível em: <https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2022/12/04/escultura-de-mae-stella-e-
oxossi-e-incendiada-em-salvador.ghtml>. Acesso em: 13 fev. 2023. 



eugenistas, eram considerados como inferiores, para explorar os territórios por 

estes ocupados.  
Com exceção das políticas de dizimação adotadas pelo partido nazista no 

período da Segunda Guerra Mundial, este fenômeno de dominação se deu, 

sobretudo, fora do continente europeu. Mesmo tendo implicações drásticas no 

solo europeu, as políticas de colonização pautadas em ideias eugenistas não 

cessaram, uma vez que até as colônias seguiram existindo e que crimes como 

o do racismo e da xenofobia são presentes até os dias de hoje no Brasil.  
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